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OPINIÃO

H
á meia dúzia de se-
manas numa troca 
de impressões so-
bre a o aeroporto de 
Beja, publicada no 
blog Alvitrando, sus-
citámos a impor-

tância de uma ligação ferroviária 
alternativa ao Algarve, com uma 
chamada de atenção para um ar-
tigo sobre “O reordenamento ferro-
viário do Alentejo” by Trainmaniac, 
publicado no dia 2 de outubro no 
Portugal Ferroviário. Estávamos en-
tão longe de supor que seria entre-
tanto aprovada a proposta de Plano 
Ferroviário Nacional (PFN) para in-
quérito público, conferindo à data 
da sua publicitação, o dia 17 de no-
vembro de 2022, como o mesmo 
Trainmaniac escreveu, um signifi-
cado especial “para a história das 
políticas públicas portuguesas – pela 
primeira vez desde a abolição da di-
tadura, Portugal volta a ter um do-
cumento estratégico para desen-
volvimento a longo prazo da rede 
ferroviária, permitindo consolidar 
uma visão coerente para futuras in-
tervenções, que será codificado na 
lei nacional, tal como já existe um 
Plano Rodoviário Nacional”.

Saúda-se a proposta, pela coe-
rência, ousadia, clareza e lingua-
gem, não tivesse o grupo de trabalho 
sido constituído por especialistas de 
reconhecida competência. 

Na nossa modesta opinião, a pro-
posta de PFN vem ao encontro das 
melhores expectativas regionais so-
bre a estratégia de desenvolvimento 
da mobilidade sustentável para o 
Sul, reequilibrando a atenção a uma 
parte substancial do território que, 
manifestamente, tem sido menos-
prezada nas últimas décadas, tal 
como se verifica com a desativação 
de uma boa parte da rede ferroviária 
regional e com a reiterada teimosia 
em desconsiderar um melhor apro-
veitamento da existente infraestru-
tura aeroportuária bem como do 
sucessivamente protelado investi-
mento na acessibilidade rodoviária.

O PFN não só acolhe as mais 
relevantes sugestões que acadé-
micos e especialistas e sociedade 
regional têm defendido, como con-
firma a sua pertinência e importân-
cia para o desenvolvimento equili-
brado do território, apostando na 
coesão territorial, olhando o país 
como um todo, articulando para-
lelamente com os nossos vizinhos, 
com uma arquitetura de rede que 
tanto  valoriza as ligações ibéricas 

Plano Ferroviário Nacional, 
uma agradável surpresa para o Baixo Alentejo
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mais tradicionais como coloca em 
cima da mesa outras, como a ligação 
Faro-Huelva- Sevilha, que estendida 
para norte, Faro-Beja-Évora-Lisboa, 
confere à malha da rede ferroviária 
uma coerência conforme aos objec-
tivos fixados para o PFN. 

Em sede de Plano com um ho-
rizonte temporal de cerca de meio 
século, que não de Programa de 
Investimentos calendarizado e com 
estimativas de custos e fontes de fi-
nanciamento, cuja pertinência não 
é de somenos, circunscrevendo-nos 
ao Baixo Alentejo e aos territórios 
contíguos, sublinha-se a sinaliza-
ção no mesmo de projectos como: a 
eletrificação da linha Casa Branca-
Beja; a reabertura da linha Beja-
Estação de Ourique, eletrificada; 
a eletrificação do ramal de Neves 
Corvo; a construção de uma nova li-
nha Sines-Grândola; a moderniza-
ção da Linha do Sul, no troço entre 
Torre Vã e Tunes, ponderando-se 
em alternativa a construção de uma 
nova ligação, Castro Verde-Faro, 
que inclua Évora e Beja no mesmo 
Eixo Lisboa- Algarve, sem prejuízo 
de uma intervenção mais comedida 
na atual Linha do Sul.

Ainda que não avancemos com 
outras considerações, nomeada-
mente em torno da reabertura ou 
não de linhas de interesse regional 
desativadas, deixamos um alerta 
para a premência da reabertura do 
ramal para o transporte de concen-
trados processados nas lavarias de 
Aljustrel, conjugando com a rea-
bertura da linha Beja-Estação de 
Ourique, e sugerimos que nos dete-
nhamos no que de verdadeiramente 
ousado e inovador o PFN aponta 
para o Sul: a tal nova ligação que in-
clua Évora e Beja no mesmo Eixo 
Lisboa-Algarve.

Efetivamente, para que o país ve-
nha a ser dotado de uma rede fer-
roviária moderna no todo do ter-
ritório nacional, que responda aos 
desafios da primeira metade do sé-
culo, como os da sustentabilidade 
ambiental e da coesão e competitivi-
dade territorial, o Sul não poderá fi-
car arredado de uma infraestrutura 
ferroviária com segurança e tempos 
de circulação competitivos, aberta 
à circulação de pessoas e mercado-
rias, em linha com os padrões euro-
peus, o que não será possível alcan-
çar por muito investimento que se 

faça na Linha do Sul, onde, a prazo, 
se anteveem  constrangimentos de 
capacidade. Aliás, é o próprio PFN 
que a dado passo refere: “... esta so-
lução pode ser insuficiente para asse-
gurar ligações adequadas ao Sul do 
país, especialmente, se se quiser pers-
petivar a integração desta linha na 
rede ibérica, estendendo o corredor 
desde Faro até Huelva e Sevilha”.

Por isso, surge, e bem, uma solu-
ção alternativa, enquanto extensão 
natural do anunciado novo corredor 
Algarve-Andaluzia, agora em início 
de estudo por decisão dos governan-
tes ibéricos aquando da 32ª Cimeira 
Luso-Espanhola realizada no dia 4 
de novembro em Viana do Castelo.

Este investimento, a par da ter-
ceira travessia do Tejo também con-
signada no PFN, como não pode-
ria deixar de ser, certamente que 
suscitará discussões apaixonadas, 
quer por razões ambientais quer 
pelo envelope financeiro que mo-
bilizará e ainda pela complexidade 
da construção de uma via com as 
características desta, que não po-
derá atravessar a serra do Caldeirão 
sem aprofundados estudos de en-
genharia, onde pontuarão numa 

densidade inusual túneis e viadutos 
- enfim, nada com que a engenharia 
nacional tal como a helvética e ou-
tras de regiões cuja orografia é me-
nos dócil não ultrapassem. Convém, 
porém, referir o baixo custo em 
mais de metade do traçado em terri-
tório baixo alentejano, cuja orogra-
fia é facilitadora, a par dos menos 
onerosos encargos com expropria-
ções, embora tenhamos de ter pre-
sente a mitigação dos danos am-
bientais em territórios da rede 
Natura, procurando uma diretriz 
que sempre que possível não colida 
com os valores ambientais que lhes 
são inerentes.

Tal como também é referido no 
texto do PFN, esta solução, além de 
diminuir os tempos de viagem, co-
loca as cidades de Évora, Beja e Faro 
no mesmo eixo, mostrando-se pos-
sível um tempo de viagem infe-
rior a 2 horas entre Lisboa e Faro, 
com paragens em Évora e Beja.  
Simultaneamente, servirá o aero-
porto de Beja e é também facilita-
dora do acesso às metalurgias de 
Huelva dos minérios da faixa piri-
tosa ibérica em território nacional. 
Diz-se ainda naquele documento 
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Estatuto editorial do “Diário do Alentejo”

1.  O “Diário do Alentejo” é um jornal semanário regionalista, de 
informação geral, que pretende através do texto e da imagem dar 
cobertura aos acontecimentos mais relevantes da região, e que sem se 
remeter a posições de neutralidade proporciona espaço ao pluralismo 
político e de ideias, e aos valores da democracia e da liberdade.  

2.  O “Diário do Alentejo” é um jornal semanário independente 
cuja linha editorial é submetida a critérios de total rigor e 
seriedade, recusando quaisquer influências ideológicas ou dos 
poderes político, económico e religioso. 
3.  O “Diário do Alentejo” produz um jornalismo transparente, 
abrangendo os mais variados campos da sociedade portuguesa 
em geral e da alentejana em particular, com exigência e qualidade, 

através de um trabalho eficaz, criativo e interativo, com o objetivo 
de bem informar e esclarecer um público plural.
4.  O “Diário do Alentejo” não estabelece quaisquer hierarquias 
para as notícias e pretende contribuir para o debate e a reflexão 
sobre as grandes questões da região e do País, pelo que cria 
espaços apropriados para expressão de opiniões e não estabelece 
barreiras a qualquer corrente de comunicação.

5.  O “Diário do Alentejo” considera que os factos e as opiniões 
devem ser separadas com evidência: os primeiros são intocáveis 
e as segundas são livres.
6.  O “Diário do Alentejo” determina como únicos limites para 
a sua intervenção aqueles que são determinados pela lei, pela 
deontologia jornalística e ética profissional e por tudo aquilo que 
diga respeito à vida privada de todos os cidadãos.

A 
Bulgária conseguiu por fim uma 
“soluçãozinha” para tentar pôr 
fim ao período de trepidação po-
lítica que tem agitado o país. Kiril 
Petkov, que tinha sido Primeiro-
Ministro entre Dezembro de 2021 
e Junho de 2022 e cujo colapso da 

coligação governamental motivou as eleições 
de Outubro 2022, regressa agora ao cargo que 
deixou em Junho, mas, desta feita, a coordenar 
um governo minoritário que fica nas mãos dos 
“ventos e tufões” que sopram em Sófia.

Recuo um pouco, para ajudar o leitor neste 
puzzle que é a vida política búlgara. A 2 de 
Outubro deste ano a Bulgária foi a votos, pela 
quarta vez em dois anos, para reconfigurar a 
composição do Parlamento. Os escrutínios de 
4 de Abril de 2021, 11 de Julho de 2021 e 21 de 
Novembro de 2021 foram todos inconclusivos 
e incapazes de gerar qualquer solução política 
viável, mergulhando a Bulgária numa crise po-
lítico-partidária profunda.

Se as eleições de 4 de Outubro de 2022 não 
produzissem uma solução, o país voltaria às ur-
nas em Março de 2023. Mas esse cenário está, 
por agora e para já, afastado. O Parlamento búl-
garo é composto por 240 lugares, sendo neces-
sário garantir 121 mandatos para governar em 
maioria. No final da eleição de Outubro o GERB 
(partido populista, conversador de centro-di-
reita) conquistou 67 mandatos (vinha com 59 
mandatos da eleição anterior), surgindo em se-
gundo lugar o PP (partido de centro-esquerda) 
com 53 mandatos (menos 14 do que tinha al-
cançado em Novembro de 2021).

Kiril Petkov, o Primeiro-Ministro de que eu 
fazia menção ao carpo leitor, é afiliado no PP 
que, apesar de ficar em segundo lugar nos man-
datos alcançados, conseguiu uma maior base de 
apoio negociando com o BSP, com o movimento 
Existe um Povo Assim e com o Partido Bulgária 
Democrática uma coligação de matriz parla-
mentar que agrega 134 deputados.

Kiril Petkov não precisou “ficar em pri-
meiro” para formar governo porque, na 
Bulgária como em Portugal, o sistema político 
não se regula com os parâmetros de uma cor-
rida de karts. Chegar “primeiro” não importa 
muito, se não se conseguir alcançar uma base 
governativa estável o que, no caso da Bulgária 
são os 121 deputados. Aliás, é preciso esclare-
cer o leitor, Petkov foi apenas a segunda opção 
do Presidente Ruman Radaev que queria evi-
tar a quinta eleição parlamentar, num tão curto 

espaço de tempo. Borisov, ex-Primeiro Ministro 
e afiliado no GERB, foi o primeiro a tentar for-
mar governo sem sucesso.

O governo minoritário de Petkov ainda tem 
que passar no crivo parlamentar e sobreviver ao 
verdadeiro “triturador” de partidos que se tor-
nou o centro do poder executivo. Uma nova elei-
ção na Bulgária levantaria, uma vez mais, o es-
pectro do surgimento de novas configurações 
partidárias que apenas adensam a complexi-
dade partidária da República e contribuiriam 
para o maior descrédito que os processos de es-
colha eleitoral têm sofrido.

A incapacidade, aparente para já, de se fir-
mar um governo poderá levar a que a Bulgária a 
8 de Dezembro não ascenda ao espaço Schengen 
como o irão fazer, em teoria, a Croácia e a 
Roménia. A instabilidade política em Sofia, to-
davia, já levou o Chanceler austríaco a dizer que 
se opõe à adesão plena da Bulgária, juntando 
a sua voz à do Primeiro-Ministro dos Países 
Baixos que há já amplos meses defende isso 
mais. O fracasso dos sistemas eleitorais em pro-
duzirem estabilidade na Bulgária, permita-me o 
leitor, não são prova do fracasso da democrati-
zação do estado.

O que falham são apenas os mecanismos 
eleitorais, porque o desenho eleitoral do estado 
há muito precisa ser revisto para reduzir a pro-
pensão para o enviesamento de resultados. O 
que falha não é a democracia, como um todo, 
mas apenas o seu mecanismo de escolha de lide-
ranças. Se a “soluçãozinha” falhar, e o governo 
implodir, como começa já a parecer ser possível, 
podemos entrar em 2023 com a Bulgária mer-
gulhada numa crise tão profunda quanto a vi-
zinha Bósnia-Herzegovina. Em negociação, seja 
ela doméstica ou internacional, quem não acede 
a comprometer-se tem que aprender a lidar com 
as consequências da inação… isso vale para esta 
Bulgária, mas não só… não é, caro leitor?

A soluçãozinha búlgara 
e a democratização 

da Democracia
TIAGO ANDRÉ LOPES, PROFESSOR DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS E DIPLOMACIA NA UNIVERSIDADE PORTUCALENSE

estratégico: “Combinando com a 
construção de uma ligação entre 
Faro e Sevilha em termos semelhan-
tes, isto viabilizaria um tempo de 
viagem entre Lisboa e Sevilha infe-
rior a 4 horas”. Esta constatação só 
por si aconselha que o traçado da 
nova linha que atravessará a Serra 
do Caldeirão e o Campo Branco 
seja objeto de estudo em simultâneo 
com o estudo da linha Faro-Huelva-
Sevilha. Ao fim e ao cabo uma inter-
conexão transeuropeia fundamen-
tal entre os Eixo do Atlântico e o 
Corredor do Mediterrâneo.

O encolher das metas para a 
descarbonização a que o país se 
propõe não estará desligado de in-
vestimentos como os na ferrovia, 
questão que a UE não poderá esca-
motear, alocando no futuro mais 
avultados meios para o apoio ao 
desenvolvimento da infraestrutura 
ferroviária como a consignada no 
PFN, donde a importância em ca-
lendarizá-lo, dando a justa priori-
dade ao apoio aos investimentos 
com resultados no mais curto pe-
ríodo, ajustados ao perfil para a alta 
velocidade, como a reabertura com 
eletrificação da linha Beja-Estação 
de Ourique, antecipando os planos 
governamentais, a par da acelera-
ção da já anunciada eletrificação 
da linha Casa Branca-Beja, com li-
gação ao aeroporto e construção 
do respectivo interface (questão la-
mentavelmente omitida no Plano e 
que terá de ser suprida). Mais que 
um gesto de boa vontade para com 
este território, é uma decisão inteli-
gente que urge, em linha com a fi-
losofia do PFN, que poderá consti-
tuir um duro golpe nos detratores 
da consideração do aeroporto de 
Beja com funções complementares 
aos aeroportos de Lisboa e de Faro 
- assim as circunstâncias o exijam 
- quando invocam tempos de des-
locação entre Beja e Lisboa e entre 
Beja e Faro, sendo que, a curto/mé-
dio prazo , com a modernização da 
linha para ligação direta de Beja a 
Lisboa e a reabertura ao tráfego da 
linha Beja-Funcheira  o argumento 
questiona-se, e cairá de todo a mé-
dio/longo prazo com a nova linha 
de alta velocidade que vai colocar 
Beja a cerca de três quartos de hora 
de Faro, a 35 minutos de Évora e a 
uma hora e pouco de Lisboa.

Por outro lado, a consolida-
ção da linha orientadora do PFN 
após discussão pública não po-
derá sofrer reveses, tal como o 
primeiro ministro insinuou na 
apresentação do plano, quer por 
escolhas políticas adversas, com 

sofisticadas artimanhas como 
tem acontecido com a valoriza-
ção do aeroporto de Beja, quer 
por inação dos atores locais e re-
gionais, nomeadamente agen-
tes económicos e entidades públi-
cas como as CCDRs do Algarve 
e do Alentejo e as Comunidades 
Intermunicipais do Algarve e 
Alentejanas que, poderão come-
çar a dar um sinal de envolvi-
mento, levando às Estratégias de 
Desenvolvimento Territorial e 
Instrumentos de Planeamento, 
Gestão e Ordenamento do 
Território que superintendem a fi-
losofia e o compromisso emanado 
do PFN.

Cabe também aos municí-
pios mais diretamente abrangi-
dos um sinal de empenho, aprovei-
tando desde já a revisão em curso 
dos respectivos Planos Diretores 
Municipais para uma referência a 
possíveis corredores das novas li-
nhas nos respectivos territórios e 
às obras de valorização das linhas 
existentes e a reabrir.

Uma outra saudação, a propó-
sito do nosso veemente apelo “jun-
tem-se porra!” em artigo publicado 
no O Público sobre o aeroporto de 
Beja, que parece ter finalmente sido 
ouvido, pela constatação da con-
vergência de posições dos autar-
cas de Beja e de Évora em torno do 
PFN e também em sintonia com 
António Costa que num evento par-
tidário centrou a sua intervenção no 
mesmo assunto.

 Espera-se agora que não se te-
nha iniciado um processo de 
anúncios sem consequências, tal 
como acontece com a chegada 
da autoestrada a Beja, pelo me-
nos três vezes publicamente anun-
ciada, coisa que segundo nos di-
zem continuará adiada por muitos 
anos, inobservando-se, estranha-
mente, o PRN tão efusivamente ci-
tado pelo Primeiro Ministro. Gato 
escaldado...

Fernando Caeiros foi presidente 
da Câmara Municipal de Castro 
Verde (1976-2008) e vogal execu-
tivo na Autoridade de Gestão do 
Programa Operacional Regional do 
Alentejo (2008-2012). 

José Lopes Guerreiro desem-
penhou os cargos de vereador na 
Câmara Municipal de Beja, pre-
sidente da Câmara Municipal de 
Alvito, presidente da Associação 
de Municípios do Distrito de Beja 
e presidente da Região de Turismo 
Planície Dourada.
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